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Seminário debaterá perspectivas e soluções do DAIA

A Federação das Indústrias do 
Estado de Goiás (FIEG), junta-

mente com a Regional de Anápolis, 
com apoio da Associação Comercial 
e Industrial de Anápolis (ACIA), rea-
liza no próximo dia 10, o Seminário: 
“DAIA - Perspectivas e Soluções” 
cujo objetivo é reunir autoridades 
para discussão e busca de soluções 
para os problemas enfrentados no 
Distrito Agro Industrial de Anápolis. A 
programação irá ocorrer nos períodos 
da manhã e da tarde, com abertura 
solene prevista para às 08:30 horas, 
na sede administrativa do Distrito.

A FIEG está desenvolvendo uma 
série de estudos técnicos e econô-
micos sobre os principais Polos In-
dustriais de Goiás, atendendo dire-
triz do Mapa Estratégico da Indústria 
Goiana. Dentro desta proposta sur-
giu a proposta de realização do Se-

minário, durante reunião da Regio-
nal Anápolis, com os seis Sindicatos 
Patronais sediados no Município.

Para uma melhor dinâmica dos 
trabalhos e a fim de que os mesmos 
produzam os resultados esperados, 
dentro da programação será aberto 
um espaço para que cada autorida-
de possa fazer uma exposição dos 
problemas e possíveis soluções, 
dentro da sua área de atuação.

Foram convidados a participar do 
evento: o prefeito João Gomes; o se-
cretários estaduais William O´Dwyer 
(Indústria e Comércio) e Jacqueli-
ne Vieira da Silva (Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos); o presidente 
da Agência Goiana de Transportes 
e Obras Públicas (Agetop), Jayme 
Rincón; o presidente da Goiasindus-
trial, Ridoval Chiareloto; o superin-
tendente regional do Departamento 

Nacional de Infraestrutura de Trans-
porte (DNIT), Flávio Murilo Prates de 
Oliveira; o diretor de Planejamento e 
Expansão da CELG, Humberto Eus-
táquio Tavares Corrêa; o delegado 
regional da Polícia Civil, Álvaro Cás-
sio dos Santos; o comandante do 3º 
Comando Regional da PM, Coronel 
Juverson Augusto de Oliveira e um 
representante da Ferrovia Centro-
-Atlântica.

O presidente da FIEG Regional 
Anápolis destacou a participação 
dos presidentes dos Sindicatos das 
Indústrias, que colaboraram na ta-
refa de realizar o “diagnóstico” da 
situação atual do DAIA, que irá sub-
sidiar os debates. “Queremos forta-
lecer o Distrito Agro Industrial que, 
hoje, é uma peça fundamental para 
o crescimento da economia de Goi-
ás” destacou.



RECONHECIMENTO
FIEG entrega Medalha da Ordem do Mérito Industrial

Foi realizada na noite da última 
quinta-feira,29, no Centro Cul-

tural Paulo Afonso Ferreira - Teatro 
Sesi, a solenidade de entrega da 
Medalha da Ordem do Mérito Indus-
trial, mais elevada condecoração da 
indústria conferida pela Federação 
das Indústrias do Estado de Goiás 
(FIEG). Este ano, foram nove os 
agraciados, dentre eles, os empre-
sários anapolinos Edson Tavares 
(Porto Seco) e José Ricardo (Café 
Rancheiro). 

Além deles, também foram agra-
ciados com a honraria os empresá-
rios: Antônio Benedito dos Santos, 
da Creme Mel Sorvetes; Cláudio Tei-
xeira, da Italac; Haley Margon Vaz, 
ex-prefeito de Catalão; Ilézio Inácio 
Ferreira, da Consciente Construtora; 
José Evaristo dos Santos, presidente 
da Fecomércio; José Taveira Rocha, 
secretário de Estado da Fazenda; e 

Luiz Maronezi, presidente da Goiás 
Fomento.

Criada em 1958 pela CNI para dis-
tinguir personalidades e instituições 
pelos relevantes serviços prestados 
à indústria e ao País, a Medalha da 
Ordem do Mérito Industrial foi insti-
tuída por inspiração do exemplo de 
pioneiros do setor produtivo que, 
com criatividade e visão de futuro, 
forjaram as bases do moderno par-
que industrial brasileiro.

A exemplo da CNI, a FIEG instituiu, 
em 1968, seu Mérito Industrial, como 
reverência do segmento industrial a 
empresários e personalidades que 
se destacaram no cenário goiano.

Minicurrículo dos condecorados:

José Ricardo de Oliveira – Funda-
dor do Café Rancheiro e proprietá-
rio da JR Imóveis, José Ricardo de 

Oliveira já presidiu a Associação 
das Imobiliárias de Anápolis (AIA), 
é membro da Associação dos Diplo-
mados da Escola Superior de Guer-
ra (Adesg Goiás) e do Conselho 
Consultivo da Associação Comercial 
e Industrial de Anápolis (ACIA), onde 
também ocupou uma diretoria. É for-
mado em Economia.

Edson Tavares da Silva – É atu-
almente superintendente do Porto 
Seco Centro-Oeste de Anápolis, o 
terceiro maior do Brasil, depois de 
ser seu diretor de logística e diretor 
administrativo-financeiro. Na prefei-
tura de Anápolis, Edson Tavares da 
Silva ocupou três secretarias. Pre-
sidiu o Sindicato das Empresas de 
Transportes de Anápolis (Setran) e 
foi diretor da Federação Interestadu-
al das Empresas de Transporte de 
Cargas duas vezes.



AÇÃO SINDICAL
Sindicatos das Indústrias se mobilizam nas negociações 
das Convenções Coletivas de Trabalho

Uma das principais atribuições dos sindicatos, a 
negociação da Convenção Coletiva de Trabalho 

tem mobilizado os Sindicatos das Indústrias abrigados 
na FIEG Regional Anápolis. A CCT é um instrumento 
jurídico pactuado entre sindicatos de empregadores e 
de empregados para o estabelecimento de regras nas 
relações de trabalho em todo o âmbito das respectivas 
categorias, envolvendo questões de ordem econômica 
e profissional. Trocando em miúdos, é uma ferramenta 
que busca harmonizar as relações do trabalho.

O Sindicato das Indústrias Farmacêuticas no Estado 
de Goiás (SINDIFARGO) realizou, no último dia 21, no 
Laboratório Brainfarma, uma reunião para discutir a sua 
Convenção de Trabalho. Segundo o presidente executi-
vo da entidade, Marçal Henrique Soares, que conduziu 
os trabalhos, foi uma reunião produtiva e participativa, 
“onde tivemos cerca de 90% das empresas de Anápo-
lis conosco para a elaboração de uma contra proposta 
para o Sindicato Laboral”, comemorou.

No dia 23, o Sindicato das Indústrias de Alimentação 
de Anápolis (SindAlimentos), abriu as negociações da 
Convenção Coletiva de Trabalho e já vem trabalhando 
a contra-proposta para oferecer ao Sindicato dos Tra-
balhadores nas Indústrias de Alimentação. Para o pre-
sidente da entidade, Wilson de Oliveira, há vários anos, 
o relacionamento entre os sindicatos- patronal e labo-
ral- têm se dado em alto nível. “E é isso que nós espe-
ramos também ao final dessa negociação”, ressaltou.

O Sindicato das Indústrias do Vestuário de Anápolis 
(SIVA), segundo informou o presidente Jair Rizzi, já 
concluiu as negociações da CCT firmada junto ao Sin-
dicato das Indústrias do Vestuário de Anápolis e Sindi-
cato dos Oficiais Alfaiates, Costureiras, Trabalhadores 
nas Indústrias de Confecções de Roupas do Estado de 
Goiás. Ele também comemorou o sucesso do trabalho 
e agradeceu o empenho dos diretores que participaram 
das negociações.



PRODUZIR
Empresas podem requerer prorrogação do benefício até 2040

A Secretaria de Estado de Indústria 
e Comércio (SIC) faz um chama-

mento às empresas contempladas pe-
los programas Produzir e Fomentar - e 
pelos seus respectivos subprogramas 
- para que requeiram, até o próximo dia 
25 de junho, a prorrogação do prazo de 
fruição dos benefícios fiscais até o ano 
de 2040. Cerca de mil empresas po-
derão se beneficiar com a aprovação 
da Lei 18.360/13, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.127/14, de 25 de março 
de 2014, que autoriza a ampliação da 
data para o gozo dos benefícios.

Os benefícios do Fomentar (70% do 
ICMS) e do Produzir (73% dos ICMS) 
têm hoje, de acordo com os projetos vi-
gentes, prazos que expiram até 2020. 
A partir desta nova lei, os mesmos se-
rão estendidos em mais 20 anos. Até 
o momento, pouco mais de cem em-
presas já apresentaram requerimentos 
junto ao guichê da SIC. E como haverá 
feriado (19 de junho, Corpus Christi) e 
os jogos da Copa do Mundo, é impor-
tante ter atenção redobrada quanto ao 
prazo para entrega da solicitação de 

prorrogação.
Esse chamamento feito pela Secre-

taria de Estado de Indústria e Comércio 
inclui também os projetos aprovados 
até à última Reunião Extraordinária 
dos programas Produzir / Fomentar e 
que não tenham anexado a solicita-
ção de prorrogação, além dos projetos 
aprovados em reuniões anteriores e 
que ainda não se encontram em frui-
ção. Superintendente do Produzir/Fo-
mentar, Benedito Laureano lembra aos 
empresários as vantagens desta ação: 
“Em resumo, são mais 20 anos para 
as empresas goianas, parceiras do 
desenvolvimento do Estado ao longo 
das últimas décadas, fortalecerem sua 

competitividade e adquirirem maior 
condição de mercado”, disse.

O superintendente Benedito Laurea-
no ressalta ainda que apenas as em-
presas que apresentarem seu pedido 
de prorrogação no prazo terão asse-
gurado o direito à apreciação junto ao 
Conselho do Produzir / Fomentar. “As 
empresas ganham e o Estado também 
ganha com a prorrogação do prazo 
para 2040, pois em caso de reenqua-
dramento do valor do benefício, elas 
estarão habilitadas a realizarem novos 
investimentos em suas plantas, o que 
é ótimo para a valorização das empre-
sas e também para nossa economia”, 
sintetiza.

É imprescindível a apresentação dos seguintes documentos:

- Solicitação simples de prorrogação do prazo para o Conselho Deliberativo do Fomentar ou à Comissão Exe-
cutiva do Produzir;

- Cópia autenticada da última alteração do contrato com o Produzir/Fomentar;
- CNPJ;
- Requerimento em papel timbrado, assinado pelo dono da empresa (ou cópia autenticada da procuração);
- Ata de constituição do Conselho de Administração e da Diretoria, constando nomes dos membros que exer-

çam competências delimitadas no contrato social para a Sociedade Anônima.



INDÚSTRIA FARMACÊUTICA
Rastreabilidade de medicamentos é tema de debate

A rastreabilidade de medicamen-
tos é um dos temas prioritários 

da Anvisa. Quem garante é o Diretor 
de Controle e Monitoramento Sani-
tário, Jaime Oliveira. A afirmação foi 
feita na abertura do II Workshop Im-
plantação da Codificação e Rastrea-
bilidade de Medicamentos realizado 
nesta segunda-feira, 26, em Brasília.

 O encontro, promovido pela Asso-
ciação dos Laboratórios Farmacêuti-
cos Oficiais do Brasil (Alfob), teve por 
objetivo avaliar as ações já desenvol-
vidas para a rastreabilidade e plane-
jar estratégias para o cumprimento 
das regulamentações previstas na 
RDC 54/13, que criou o Sistema Na-
cional de Controle de Medicamentos. 
A norma estabelece um prazo de três 
anos para implantação desse siste-
ma e demais mecanismos para ras-
treamento.

 De acordo com Jaime Oliveira, a 
aplicação das regras para a rastre-
abilidade é uma exigência legal de-
finida pelo Congresso Nacional por 
meio da Lei 11.903/09. “Já desen-
volvemos ações no sentido de criar 
modelos. Porém, tiveram questões 
econômicas envolvidas, como no 
caso do selo que dependia da atua-
ção da Casa da Moeda. Diante disso, 
tivemos recomendações da Câmara 
de Regulação do Mercado de Medi-
camentos, a CMED, para rediscutir a 
questão”, revela.

 O desempenho da Agência foi elo-
giado pelo Diretor do Departamento 
do Complexo Industrial Básica do 
Ministério da Saúde, Eduardo Jorge. 
“A Anvisa tem um papel fundamental 
como regulador do sistema. Os mar-
cos regulatórios são de fundamental 
importância para a sociedade”, asse-

gura.
 Um desses marcos é a RDC 54/13. 

Por isso, a normatização foi detalha-
da pela assessora da Presidência da 
Anvisa, Ana Paula Barreto, durante o 
evento. De acordo com ela, a RDC 
prevê a utilização de um Identificador 
Único de Medicamento (IUM), que 
deverá ser aplicado em embalagens 
secundárias, responsável por acon-
dicionar os insumos farmacêuticos.

 Ainda segundo Ana Paula, a nor-
ma prevê o rastreamento dos produ-
tos desde a fabricação até a entrada 
no estabelecimento. “A expectativa 
é que a rastreabilidade possibilite 
maior segurança do paciente, re-
dução de roubos, melhor gestão de 
custos de saúde, além de otimiza-
ção das ações sanitárias”, explica. 
(Fonte: Assessoria de Imprensa da 
Anvisa)



INFORME
Novo serviço auxiliará qualificação para o eSocial
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Contatos

Com o objetivo de resolver pro-
blemas relacionados a Qualifi-

cação Cadastral, a Caixa Econômica 
Federal está enviado às empresas 
carta com informações detalhadas, 
conforme abaixo:

 “Informamos que foi disponibili-
zado no Conectividade Social ICP 
o novo serviço: Envio dos Arquivos 
Cadastro NIS.

 Com esse novo serviço, será pos-
sível realizar, por meio de arquivo no 
layout padrão definido pela CAIXA, o 
cadastramento de vários trabalhado-
res no Cadastro NIS.

 Esta mesma solução também via-
biliza a localização do número do 
NIS para o trabalhador já cadastrado 
e ainda a atualização dos seguintes 
dados cadastrais: NOME, DATA DE 
NASCIMENTO e CPF.

 Os procedimentos para elabora-
ção do arquivo constam da página da 
CAIXA no endereço: www.caixa.gov.

br/pj/pj_comercial/mp/pis/index.asp.
 Após a postagem do arquivo a 

empresa receberá o retorno em até 
dois dias úteis com o resultado do 
processamento.

 Com a disponibilização deste 
serviço você empregador, passa a 
contar com mais uma ferramenta 
para cadastramento de NIS, além do 
acesso online ao Cadastro NIS dis-
ponibilizado desde março de 2013.

 Ressaltamos ainda que este servi-
ço facilitará a preparação da empre-
sa para o eSocial. Assim, sempre que 
o eSocial apresentar necessidade de 
ajuste cadastral no NIS, a empresa 
poderá enviar os dados dos empre-
gados para consulta e atualização 
dos dados do NIS, se for o caso.

 Esta é uma oportunidade de qua-
lificação dos dados do trabalhador 
mediante apropriação das informa-
ções enviadas pela empresa, deso-
nerando assim a necessidade de o 

trabalhador procurar a CAIXA para 
realizar a atualização.

 O serviço poderá ser outorga-
do para Pessoa Física ou Jurídica, 
conforme regras vigentes do Conec-
tividade Social ICP, por meio das 
opções “Outorgar Procuração” ou 
“Aditar Procuração” disponíveis no 
menu PROCURAÇÃO do Conectivi-
dade Social.

 Com a disponibilização deste novo 
Serviço, a solicitação de cadastra-
mento por meio da entrega do DCN 
- Documento de Cadastramento do 
NIS (MO 31.445) nas agências da 
CAIXA será descontinuado, sendo 
realizado somente até 31/10/2014.

 Prepare-se para esta mudança, 
antecipe sua migração para o canal 
de atendimento mais adequado para 
o seu perfil e aproveite esta ação 
vantajosa para a empresa, para o 
empregado e para a CAIXA. (Fonte: 
Fenacon)






